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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para 

instituir hipótese de dispensa de recolhimentos relativos a direitos autorais ao 

escritório central de que trata o art. 99 do referido diploma legal em razão de 

execuções de obras musicais e literomusicais. 

Art. 2º O caput do art. 46 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IX: 

“Art. 49. ................................................ 

.............................................................. 

IX – a execução de obras musicais e literomusicais, fonogramas, 

videofonogramas ou audiovisuais, por quaisquer processos, em 

eventos sem fins lucrativos realizados em locais abertos ao público ou 

em estabelecimentos fechados por entidades e associações de cunho 

recreativo, filantrópico, beneficente, assistencial ou educacional 

legalmente constituídas e declaradas de utilidade pública estadual ou 

municipal.” (NR) 

Art. 3º O caput do art. 68 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 9º: 

“Art. 68. ................................................ 

.............................................................. 

§ 9º As entidades e associações de cunho recreativo, filantrópico, 

beneficente, assistencial ou educacional legalmente constituídas e 

declaradas de utilidade pública estadual ou municipal ficarão 

dispensadas de efetuar recolhimentos relativos a direitos autorais ao 

escritório central de que trata o art. 99 desta Lei em razão de 

execuções de obras musicais e literomusicais, fonogramas, 

videofonogramas ou audiovisuais, por quaisquer processos, em 

eventos sem fins lucrativos por elas realizados em locais abertos ao 

público ou em estabelecimentos fechados.”Art. 4º Esta Lei entra em 

vigor na data de sua publicação 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei destina-se a dispensar, de recolhimentos 

relativos a direitos autorais ao escritório central de que trata o art. 99 da Lei nº 9.610, 

de 19 de fevereiro de 1998, em razão de execuções de obras musicais e 

literomusicais, fonogramas, videofonogramas e audiovisuais, por quaisquer 

processos, em eventos sem fins lucrativos realizados em locais abertos ao público ou 

em estabelecimentos fechados por entidades e associações de cunho recreativo, 

filantrópico, beneficente, assistencial ou educacional legalmente constituídas e 
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declaradas de utilidade pública estadual ou municipal. 

Ora, os direitos de autor podem ser restringidos em razão do interesse 

público. Nesse sentido, encontramos o disposto no art. 46, caput e seus incisos I, II, 

III, VI e VII, da lei mencionada. 

Também é certo que a proposta aqui veiculada se enquadra na 

exceção do uso nobre, ou do bom uso, e está de acordo com os objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil declarados na Constituição em seu 

Art. 3º, caput e respectivos incisos I, III e IV, adiante transcritos: 

“Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 

do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

(....) 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 

sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.” 

Reforçam esse entendimento de que pode haver outras exceções e 

limitações de direitos de autor e conexos decisões emanadas de tribunais que, na 

égide da lei anterior, reconheceram ser indevida a cobrança pelo ECAD de direitos 

autorais dos Municípios em eventos gratuitos. Eis o teor da ementa de uma decisão 

emanada do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido (Resp. 112.449-SP): 

“DIREITOS AUTORAIS. AÇÃO DE COBRANÇA. INEXISTÉNCIA DE 

OBRIGAÇÃO. FESTA SEM FINS LUCRATIVOS. PRECEDENTES. 

RECURSO NÃO CONHECIDO. 

- A execução de musicas em festejos promovidos por municipalidade 

sem intuito de lucro, direto ou indireto, não está sujeita ao pagamento 

de direitos autorais. 

- Recurso especial não conhecido.” 

Assim, exime de dúvidas a relevância desta matéria em face do 

beneficio que trará em prol do desenvolvimento daquelas entidades que não visam ao 

lucro e sim ao bem-estar da sociedade como um todo, esperamos contar com o apoio 

necessário dos meus ilustres Pares para a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 11 de setembro de 2019. 

Deputado AROLDO MARTINS 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional;  

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  

I - independência nacional;  

II - prevalência dos direitos humanos;  

III - autodeterminação dos povos;  

IV - não-intervenção;  

V - igualdade entre os Estados;  

VI - defesa da paz;  

VII - solução pacífica dos conflitos;  

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  

X - concessão de asilo político.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre 

direitos autorais e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DOS DIREITOS DO AUTOR 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS LIMITAÇÕES AOS DIREITOS AUTORAIS 

 

Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais:  

I - a reprodução:  

a) na imprensa diária ou periódica, de notícia ou de artigo informativo, publicado 

em diários ou periódicos, com a menção do nome do autor, se assinados, e da publicação de 

onde foram transcritos;   

b) em diários ou periódicos, de discursos pronunciados em reuniões públicas de 

qualquer natureza;   

c) de retratos, ou de outra forma de representação da imagem, feitos sob encomenda, 

quando realizada pelo proprietário do objeto encomendado, não havendo a oposição da pessoa 

neles representada ou de seus herdeiros;   

d) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso exclusivo de deficientes 

visuais, sempre que a reprodução, sem fins comerciais, seja feita mediante o sistema Braille ou 

outro procedimento em qualquer suporte para esses destinatários;   

II - a reprodução, em um só exemplar de pequenos trechos, para uso privado do 

copista, desde que feita por este, sem intuito de lucro;  

III - a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer outro meio de comunicação, 

de passagens de qualquer obra, para fins de estudo, crítica ou polêmica, na medida justificada 

para o fim a atingir, indicando-se o nome do autor e a origem da obra;  

IV - o apanhado de lições em estabelecimentos de ensino por aqueles a quem elas 

se dirigem, vedada sua publicação, integral ou parcial, sem autorização prévia e expressa de 

quem as ministrou;  

V - a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas, fonogramas e 

transmissão de rádio e televisão em estabelecimentos comerciais, exclusivamente para 

demonstração à clientela, desde que esses estabelecimentos comercializem os suportes ou 

equipamentos que permitam a sua utilização;  

VI - a representação teatral e a execução musical, quando realizadas no recesso 

familiar ou, para fins exclusivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, não havendo 

em qualquer caso intuito de lucro;  

VII - a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas para produzir prova 

judiciária ou administrativa;  

VIII - a reprodução, em quaisquer obras, de pequenos trechos de obras 

preexistentes, de qualquer natureza, ou de obra integral, quando de artes plásticas, sempre que 

a reprodução em si não seja o objetivo principal da obra nova e que não prejudique a exploração 

normal da obra reproduzida nem cause um prejuízo injustificado aos legítimos interesses dos 
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autores.  

 

Art. 47. São livres as paráfrases e paródias que não forem verdadeiras reproduções 

da obra originária nem lhe implicarem descrédito.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA UTILIZAÇÃO DE OBRAS INTELECTUAIS E DOS FONOGRAMAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA COMUNICAÇÃO AO PÚBLICO 

 

Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular, não poderão ser 

utilizadas obras teatrais, composições musicais ou lítero-musicais e fonogramas, em 

representações e execuções públicas.  

§ 1º Considera-se representação pública a utilização de obras teatrais no gênero 

drama, tragédia, comédia, ópera, opereta, balé, pantomimas e assemelhadas, musicadas ou não, 

mediante a participação de artistas, remunerados ou não, em locais de freqüência coletiva ou 

pela radiodifusão, transmissão e exibição cinematográfica.  

§ 2º Considera-se execução pública a utilização de composições musicais ou lítero-

musicais, mediante a participação de artistas, remunerados ou não, ou a utilização de 

fonogramas e obras audiovisuais, em locais de freqüência coletiva, por quaisquer processos, 

inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer modalidade, e a exibição cinematográfica.  

§ 3º Consideram-se locais de freqüência coletiva os teatros, cinemas, salões de baile 

ou concertos, boates, bares, clubes ou associações de qualquer natureza, lojas, estabelecimentos 

comerciais e industriais, estádios, circos, feiras, restaurantes, hotéis, motéis, clínicas, hospitais, 

órgãos públicos da administração direta ou indireta, fundacionais e estatais, meios de transporte 

de passageiros terrestre, marítimo, fluvial ou aéreo, ou onde quer que se representem, executem 

ou transmitam obras literárias, artísticas ou científicas.  

§ 4º Previamente à realização da execução pública, o empresário deverá apresentar 

ao escritório central, previsto no art. 99, a comprovação dos recolhimentos relativos aos direitos 

autorais.  

§ 5º Quando a remuneração depender da freqüência do público, poderá o 

empresário, por convênio com o escritório central, pagar o preço após a realização da execução 

pública.  

§ 6º O usuário entregará à entidade responsável pela arrecadação dos direitos 

relativos à execução ou exibição pública, imediatamente após o ato de comunicação ao público, 

relação completa das obras e fonogramas utilizados, e a tornará pública e de livre acesso, 

juntamente com os valores pagos, em seu sítio eletrônico ou, em não havendo este, no local da 

comunicação e em sua sede. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013) 

§ 7º As empresas cinematográficas e de radiodifusão manterão à imediata 

disposição dos interessados, cópia autêntica dos contratos, ajustes ou acordos, individuais ou 

coletivos, autorizando e disciplinando a remuneração por execução pública das obras musicais 

e fonogramas contidas em seus programas ou obras audiovisuais.  

§ 8º Para as empresas mencionadas no § 7º, o prazo para cumprimento do disposto 

no § 6º será até o décimo dia útil de cada mês, relativamente à relação completa das obras e 

fonogramas utilizados no mês anterior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 

14/8/2013) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html


7 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4973/2019 

Art. 69. O autor, observados os usos locais, notificará o empresário do prazo para a 

representação ou execução, salvo prévia estipulação convencional.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DAS ASSOCIAÇÕES DE TITULARES DE DIREITOS DE AUTOR E DOS QUE LHES 

SÃO CONEXOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 99. A arrecadação e distribuição dos direitos relativos à execução pública de 

obras musicais e literomusicais e de fonogramas será feita por meio das associações de gestão 

coletiva criadas para este fim por seus titulares, as quais deverão unificar a cobrança em um 

único escritório central para arrecadação e distribuição, que funcionará como ente arrecadador 

com personalidade jurídica própria e observará os §§ 1º a 12 do art. 98 e os arts. 98-A, 98-B, 

98-C, 99-B, 100, 100-A e 100-B. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 

14/8/2013)  

§ 1º O ente arrecadador organizado na forma prevista no caput não terá finalidade 

de lucro e será dirigido e administrado por meio do voto unitário de cada associação que o 

integra. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013) 

§ 2º O ente arrecadador e as associações a que se refere este Título atuarão em juízo 

e fora dele em seus próprios nomes como substitutos processuais dos titulares a eles vinculados. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013) 

§ 3º O recolhimento de quaisquer valores pelo ente arrecadador somente se fará por 

depósito bancário. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013) 

§ 4º A parcela destinada à distribuição aos autores e demais titulares de direitos não 

poderá, em um ano da data de publicação desta Lei, ser inferior a 77,5% (setenta e sete inteiros 

e cinco décimos por cento) dos valores arrecadados, aumentando-se tal parcela à razão de 2,5% 

a.a. (dois inteiros e cinco décimos por cento ao ano), até que, em 4 (quatro) anos da data de 

publicação desta Lei, ela não seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) dos valores 

arrecadados. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013) 

§ 5º O ente arrecadador poderá manter fiscais, aos quais é vedado receber do usuário 

numerário a qualquer título. (Primitivo parágrafo quarto renumerado e com redação dada pela 

Lei nº 12.853, de 14/8/2013) 

§ 6º A inobservância da norma do § 5º tornará o faltoso inabilitado à função de 

fiscal, sem prejuízo da comunicação do fato ao Ministério Público e da aplicação das sanções 

civis e penais cabíveis. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013) 

§ 7º Cabe ao ente arrecadador e às associações de gestão coletiva zelar pela 

continuidade da arrecadação e, no caso de perda da habilitação por alguma associação, cabe a 

ela cooperar para que a transição entre associações seja realizada sem qualquer prejuízo aos 

titulares, transferindo-se todas as informações necessárias ao processo de arrecadação e 

distribuição de direitos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013) 

§ 8º Sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 98, as associações devem estabelecer 

e unificar o preço de seus repertórios junto ao ente arrecadador para a sua cobrança, atuando 

este como mandatário das associações que o integram. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, 

de 14/8/2013) 

 § 9º O ente arrecadador cobrará do usuário de forma unificada, e se encarregará da 

devida distribuição da arrecadação às associações, observado o disposto nesta Lei, 

especialmente os critérios estabelecidos nos §§ 3º e 4º do art. 98. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.853, de 14/8/2013) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12853-14-agosto-2013-776771-publicacaooriginal-140779-pl.html
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Art. 99-A. O ente arrecadador de que trata o caput do art. 99 deverá admitir em seus 

quadros, além das associações que o constituíram, as associações de titulares de direitos autorais 

que tenham pertinência com sua área de atuação e estejam habilitadas em órgão da 

Administração Pública Federal na forma do art. 98-A.  

Parágrafo único. As deliberações quanto aos critérios de distribuição dos recursos 

arrecadados serão tomadas por meio do voto unitário de cada associação que integre o ente 

arrecadador. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013) 

 

Art. 99-B. As associações referidas neste Título estão sujeitas às regras 

concorrenciais definidas em legislação específica que trate da prevenção e repressão às 

infrações contra a ordem econômica. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013) 

 

Art. 100. O sindicato ou associação profissional que congregue filiados de uma 

associação de gestão coletiva de direitos autorais poderá, 1 (uma) vez por ano, às suas expensas, 

após notificação, com 8 (oito) dias de antecedência, fiscalizar, por intermédio de auditor 

independente, a exatidão das contas prestadas por essa associação autoral a seus representados. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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